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PROCESSUAL CIVIL – Agravo Interno –
TCR – Prédio Público – Cobrança ilegal –
Decisão  monocrática  –  Irresignação  do
Município – Alegação de violação ao devido
processo legal e à ampla defesa – Espécie
de  decisão  prevista  no  ordenamento
processual pátrio – Cabimento – Preclusão
– Ausência de embargos à execução pelo
executado  –  Matéria  de  ordem  pública  –
Descabimento – Inadequação da via eleita
–  Decisão  homologatória  de  cálculo  em
execução  fiscal  –  Apelação  –  Recurso
próprio  –  Jurisprudência  consolidada  –
Rejeições – Constitucionalidade da Lei  do
TCR  –  Previsão  tributária  inexistência  –
Desprovimento.

-  Resta  consolidado  o  entendimento  do
Superior  Tribunal  de  Justiça  de  que  a
nulidade  da  inscrição  em  dívida  ativa  é
matéria  de  ordem  pública  insuscetível  de
preclusão  nas  instâncias  ordinárias,  pois
consubstancia-se  em  condição  da  ação
executiva fiscal. 
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-  Inexistindo  previsão  legal  expressa  de
incidência da Taxa de Coleta de Resíduos -
TCR, relativa aos imóveis públicos na Lei
Complementar  16/98,  correta  a
desconstituição  do  crédito  tributário,
mormente  a  necessidade  de  observância
aos princípios da legalidade e da tipicidade
tributárias. 

-  Súmula  nº  46  do  TJPB:  "É  ilegal  a
cobrança  da  TCR  –  Taxa  de  Coleta  de
Resíduos  sobre  imóveis  públicos  situados
no município  de João Pessoa,  relativa ao
período anterior à vigência da LC Municipal
nº 41/2006, por ausência de previsão legal".

PROCESSUAL  CIVIL  –  Embargos  de
Declaração  – Cabimento  –  Honorários
advocatícios –  Omissão – Pronunciamento
judicial  incompleto  –  Efeito  integrativo  –
Acolhimento.

-  Verificado  que  o  julgado  restou  omisso,
acolhe-se  o  recurso  de  integração  para
apreciar a matéria suscitada. 

V I  S T O S, relatados e discutidos estes
autos de agravo de instrumento acima identificados.

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do  Tribunal  de  Justiça,  à  unanimidade,  desprover  o  agravo  interno  e
acolher os embargos de declaração, nos termos do voto do Relator e da
súmula de julgamento retro.

R E L A T Ó R I O:

Trata-se de agravo interno (fls. 71/77) e de
embargos  de  declaração  (fls.  79/81)  interpostos,  respectivamente,  pelo
Município  de  João  Pessoa e  pelo  Estado  da  Paraíba,  ambos  contra  a
decisão monocrática de fls. 63/67, que deu provimento ao recurso apelatório
interposto  pelo  Estado  da  Paraíba,  para  o  fim  específico  de  reformar  a
sentença recorrida e extinguir a execução fiscal.

Irresignado, o Município de João Pessoa,
defende, em síntese, ofensa ao princípio do devido processo legal e ampla
defesa, já que a decisão deveria ter sido julgada pelo órgão colegiado.



Agravo Interno e Embargos de Declaração nº 0022801-25.2003.815.2001

Em  seguida,  sustentou  a  hipótese  de
omissão em razão da defesa da preclusão,  tendo em vista que,  afirma,  o
Relator foi omisso quanto à preclusão em razão da ausência de embargos à
execução  pelo  Estado  da  Paraíba,  matéria  levantada  em  sede  de
contrarrazões ao apelo pelo Município recorrente.

Ainda levanta questão preliminar referente
à inadequação da via eleita, vez que o Estado da Paraíba interpôs recurso
apelatório  contra  decisão  de  homologação  de  cálculos  de  TCR,  espécie
recursal incabível no caso.

Por fim,  antes de requer o provimento do
recurso, defende tese de constitucionalidade da taxa de coleta de resíduo.

O  Estado da Paraíba,  por  sua vez,  opôs
embargos de declaração,  afirmando que a decisão monocrática deixou de
condenar a parte exequente ao pagamento de honorários advocatícios.  Ao
final, requer o acolhimento dos embargos.

Contrarrazões aos embargos de declaração
às fls. 87/88.

É o suficiente a relatar. 

V O T O:

O  Município  de  João  Pessoa  interpôs
agravo  interno  contra  a  decisão  colegiada  de  fls.  63/67,  defendendo,
inicialmente, ofensa ao princípio do devido processo legal e à ampla defesa,
já que a decisão deveria ter sido julgada pelo órgão colegiado.

O  argumento  revela-se,  no  entanto,
completamente estranho ao ordenamento processual  pátrio,  na medida em
que a espécie de decisão encontra previsão para o Relator no Código de
Processo  Civil,  havendo,  inclusive,  recurso  próprio  contra  ela,  o  qual  foi
utilizado pelo próprio ente público.

Dessa forma, sendo questão elementar ao
direito processual, escusa-se fundamentação mais alongada, sendo hipótese
de rejeição.

Em seguida, afirma o Município que houve
omissão em razão da defesa da preclusão,  tendo em vista que,  afirma,  o
Relator foi omisso quanto à preclusão em razão da ausência de embargos à
execução  pelo  Estado  da  Paraíba,  matéria  levantada  em  sede  de
contrarrazões ao recurso apelatório.



Agravo Interno e Embargos de Declaração nº 0022801-25.2003.815.2001

O Superior Tribunal de Justiça, no entanto,
consolidou entendimento no sentido de que a nulidade da inscrição em dívida
ativa é  matéria  de ordem pública insuscetível  de preclusão nas instâncias
ordinárias, pois consubstancia-se em condição da ação executiva fiscal. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.
AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  NULIDADE  DA CDA.
QUESTÃO  DE  ORDEM  PÚBLICA.  MATÉRIA
APRECIÁVEL  DE  OFÍCIO  EM  SEGUNDO
GRAU  DE  JURISDIÇÃO.  PRECEDENTES.
INOVAÇÃO  RECURSAL.  IMPOSSIBILIDADE.
AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO  PROVIDO.  1.
"Nulidade  da  inscrição  em  dívida  ativa  é
matéria  de  ordem  pública  insuscetível  de
preclusão  nas  instâncias  ordinárias,  pois
consubstancia-se  em  condição  da  ação
executiva fiscal"  (REsp 830.392/RS, Rel.  Min.
CASTRO  MEIRA,  Segunda  Turma,  DJ
18/09/2007)  2.  O  agravo  regimental  não
comporta inovação de teses recursais, ante a
preclusão  consumativa.  3.  Agravo  regimental
não provido. (STJ -  AgRg no AREsp:  557560
PB 2014/0190700-0, Relator: Ministro MAURO
CAMPBELL MARQUES, Data de Julgamento:
07/10/2014, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de
Publicação: DJe 15/10/2014).

Portanto,  igualmente  não  merece
acolhimento a tese de proclusão.

Quanto à inadequação da via eleita, infere-
se  que  o  recurso  cabível  contra  a  sentença  homologatória  de  cálculo  é
justamente o apelatório, espécie recursal utilizada pelo Estado da Paraíba.

A propósito, o julgado:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. SENTENÇA
HOMOLOGATÓRIA  DE  CÁLCULO.
RECURSO  CABÍVEL.  O  recurso  cabível
contra sentença homologatória de cálculo é
o  de  apelação.  Hipótese  em  que  o
recorrente, através de petição, requereu a
anulação  da  sentença  homologatória  de
cálculo.  Agravo  improvido.  (TRF-4  -  AG:
10619 SC 93.04.10619-2,  Relator:  MARIA
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DE FÁTIMA FREITAS LABARRÈRE,  Data
de  Julgamento:  27/11/1997,   QUINTA
TURMA,  Data  de  Publicação:  DJ
10/12/1997 PÁGINA: 108426)

Por  fim,  no  que  diz  respeito  à
constitucionalidade da taxa de coleta de resíduo já restou fundamentado esta
Corte,  por  meio  do  Incidente  de  Uniformização  de  Jurisprudência  de  n.
2001205-85.2013.815.0000,  de  relatoria  do  eminente  Des.  João  Alves  da
Silva, uniformizou seu entendimento, no sentido de que somente é permitida a
cobrança da taxa de coleta de resíduos sobre prédios públicos localizados no
Município de João Pessoa a partir da vigência da Lei Complementar Municipal
n. 41/2006, vez que inexistia previsão legal acerca da referida tributação em
momento anterior à edição da respectiva norma. 

A esse respeito,  o  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba  decidiu,  naquela  oportunidade  e  à  unanimidade,  pela  edição  do
seguinte enunciado sumular: 

“É  ilegal  a  cobrança  da  TCR  –  Taxa  de  Coleta  de
Resíduos sobre imóveis públicos situados no município
de João Pessoa, relativa ao período anterior à vigência
da LC Municipal nº 41/2006, por ausência de previsão
legal”. 

À  luz  desse  referido  dispositivo,  não
subsiste margem para decisões divergentes nesta Corte, devendo, assim, ser
uniformizado o  entendimento  no  sentido  do  reconhecimento  da  licitude  da
incidência da Taxa de Coleta de Resíduos sobre os prédios públicos apenas a
contar  do  ano  de  2007,  isto  é,  a  partir  da  edição  da  Lei  Complementar
Municipal  de n.  41/2006,  porquanto permissiva da cobrança de tal  exação
fiscal sobre imóveis pertencentes ao Poder Público. 

Trasladando-se tal  raciocínio  ao caso dos
autos, evidencia-se a ilegalidade da exação fiscal sobre o bem pertencente ao
polo  recorrente,  pois,  como  se  verifica  da  Certidão  de  Dívida  Ativa
colacionada na execução fiscal, o fato gerador está relacionado ao exercício
ao ano de 2001, ou seja, anterior à Legislação Complementar Municipal de n.
41/06, vigente a partir do ano de 2007. 

Embargos de Declaração

O  Estado da Paraíba,  por  sua vez,  opôs
embargos  de  declaração,  afirmando  que  a  decisão  deixou  de  condenar  a
parte exequente ao pagamento de honorários advocatícios.

No  caso  em  tela,  verifica-se,  de  fato,  a
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existência de omissão no julgado embargado, acerca da questão relativa à
condenação  do  vencido  nas  despesas  processuais,  e  nos  honorários  de
advogado.

Desse  modo,  torna-se  necessário
aperfeiçoar o acórdão prolatado para integrar a decisão colegiada.

Neste sentido:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. Verificada a existência
de  omissão  no  julgado,  impõe-se  o  acolhimento  dos
embargos para fins de supri-la. Embargos de Declaração
acolhidos.  (Embargos de Declaração Nº 70023883614,
Décima Terceira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do
RS,  Relator:  Lúcia  de  Castro  Boller,  Julgado  em
15/05/2008).

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO.
OCORRÊNCIA.  CABÍVEL  A  OPOSIÇÃO  DE
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  QUANDO  O
JULGADO  ATACADO  É  OMISSO.  OMISSÃO
SUPRIDA, PORQUANTO O PROVIMENTO JUDICIAL
RECORRIDO FOI OMISSO QUANTO À FIXAÇÃO DOS
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  ACOLHERAM  OS
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  UNÂNIME.
(Embargos de Declaração Nº 70022231732, Sexto Grupo
de Câmaras Cíveis, Tribunal de Justiça do RS, Relator:
Luís Augusto Coelho Braga, Julgado em 30/05/2008).

Registre-se,  por  oportuno,  que  é
plenamente cabível a condenação do executado ao pagamento das custas do
processo,  bem  como  dos  honorários  de  advogado,  quando  acolhida  a
exceção de pré-executividade, como no presente caso. A jurisprudência desta
Corte não destoa:

APELAÇÃO  CÍVEL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO
FISCAL.  EXCEÇÃO  DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE.
ACOLHIMENTO. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA.
CABIMENTO.  ÔNUS  QUE  RECAI  SOBRE  A  PARTE
VENCIDA.  ARBITRAMENTO  DOS  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCOS  EM  15  por  cento  QUINZE  POR
CENTO  SOBRE  O  VALOR  DA  CONDENAÇÃO.
PROVIMENTO. - A exceção de pré-executividade possui
natureza jurídica de um meio de defesa exercida no bojo
do  processo  de  execução,  guardando,  portanto,  seu
caráter contencioso, pois, em alguns casos, faz as vezes
dos embargos à execução fiscal. Dessa forma, é devida a
condenação da verba de sucumbência a ser suportada
pela parte vencida, à luz do artigo 20 do CPC, já que o
referido  procedimento  de  defesa  extinguiu  o  feito.
Precedentes do Superior Tribunal de Justiça. - Portanto,
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in  casu,  a  condenação  ao  pagamento  dos  honorários
sucumbenciais deve ser estabelecida contra o Município
de  Cabedelo,  que  é  a  parte  vencida  nesta  relação
processual.  -  Atendendo  aos  parâmetros  da
razoabilidade e proporcionalidade,  e de acordo com o
art.  20,  §  40,  do  CPC,  fixo  os  honorários  de
sucumbência no montante de um salario mínimo, a serem
suportados pelo apelado. (Processo nº 073.2003.004184-
9/001.  Relatora:  Desa.  Maria  das  Neves  do  E.  A.  D.
Ferreira. 2ª Câmara Cível. Julgado em 20/11/2009).

Com  efeito,  os  honorários  advocatícios
devem  ser  arbitrados  com  moderação  e  devem  remunerar  a  atividade
desenvolvida  pelo  profissional  do  direito,  especialmente  considerada  a
natureza da causa, e o tempo utilizado para o alcance do desiderato. 

Levando  em  conta  os  critérios  trazidos
acima, fixo os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor
da causa, considerando as regras do art. 85, § 3º, I e § 4º I, do CPC.

Diante  do  exposto,  desprovejo  o  agravo
interno,  interposto pelo Município de João Pessoa, e  acolho os embargos
de  declaração,  opostos  pelo  Estado  da  Paraíba,  sanando  a  omissão
apontada, condenando o Município sucumbente ao pagamento das despesas
processuais e dos honorários advocatícios, estes arbitrados em 10% (dez por
cento) sobre o valor da causa.

É como voto.

Presidiu  a  sessão o  Exmo.  Des.  Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o
Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz convocado em substituição a Exma.
Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 23 de agosto de 2016.

 
Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos

Relator


